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Seção II  

Da Prevenção 

 
Art. 105. A Câmara ou Grupo que primeiro conhecer de uma causa, ainda que 
não apreciado o mérito, ou de qualquer incidente, terá a competência preventa 
para os feitos originários conexos e para todos os recursos, na causa principal, 
cautelar ou acessória, incidente, oriunda de outro, conexa ou continente, 
derivadas do mesmo ato, fato, contrato ou relação jurídica, e nos processos de 
execução dos respectivos julgados.  
* O Processo nº 168.912/2016 - Torna sem efeito o Assento Regimental nº  
557/2016, retomando a eficácia da redação originária do artigo 105 do  
Regimento Interno deste Tribunal de Justiça, com efeitos “ex tunc”, v.u.  
(Publicado no DJE, de 29/09/2016, p.35)   
 
§ 1º O afastamento dos juízes que participaram do julgamento anterior não 
rompe a prevenção, sendo o novo processo distribuído a quem os substituir ou 
assumir a cadeira vaga. § 2º O Presidente da respectiva Seção poderá apreciar 
as medidas de urgência, sempre que inviável a distribuição e encaminhamento 
imediatos do processo ao desembargador sorteado. § 3º O relator do primeiro 
recurso protocolado no tribunal terá a competência preventa para os recursos 
subsequentes no mesmo processo ou em processos conexos, enquanto 
compuser ou auxiliar a Câmara ou o Grupo, segundo a cadeira do tempo da 
distribuição.  
* Acréscimo de § 3º pelo Assento Regimental nº 552/2016  
  
Art. 106. O julgamento de agravo em execução penal só determina a 
prevenção para incidentes do processo em que foi interposto.  
 
Art. 107. Na reiteração de mandados de segurança, de habeas corpus ou de 
revisões criminais, a Secretaria juntará aos autos, antes da distribuição, cópia 
dos acórdãos proferidos nos feitos anteriores.   
 

Seção III  

Do Juiz Certo 
 
Art. 108. Será juiz certo: I - o desembargador com visto nos autos ou que 
pedir adiamento do julgamento, independentemente do motivo da cessação de 
sua participação no órgão julgador; II - o desembargador que tenha tomado 
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parte num julgamento, para o novo a que se proceder, em virtude de 
conversão em diligência ou oposição de embargos infringentes e, sempre que 
possível, embargos de declaração, qualquer que seja a razão da cessação de 
sua participação no órgão julgador;  
* Inciso II com redação dada pelo Assento Regimental nº 562/2017   
III - o relator do acórdão suscitante, para uniformização da jurisprudência, por 
proposições de súmulas ou por incidente de resolução de demandas 
repetitivas, e para assunção de competência;  
* Inciso III com redação dada pelo Assento Regimental nº 552/2016   
IV - o relator do acórdão para reexame das decisões na forma do art. 1.040, 
inciso II, do CPC;  
* Inciso IV com redação dada pelo Assento Regimental nº 552/2016   
V - o juiz substituto do Tribunal nas condições dos incisos anteriores, mesmo 
depois de sua promoção;  
VI - o Presidente que adiar o julgamento para proferir voto de desempate, 
embora com mandato findo, mesmo que compareça, em sessão ulterior, 
desembargador ausente e que pudesse ter participado do julgamento.  
 
Art. 109. Deixará de ser juiz certo no processo o desembargador que vier a 
afastar-se, a qualquer título, por período superior a sessenta dias, depois da 
aposição de visto nos autos ou do pedido de adiamento; ele, seu substituto ou 
sucessor, no entanto, continuam como juiz certo dos processos que vierem a 
ser distribuídos por prevenção. § 1º O revisor ou o segundo juiz, conforme o 
caso, ou o seguinte na ordem de antiguidade, substituirá o relator afastado ou 
impedido, nos embargos de declaração, uniformização de jurisprudência, 
assunção ou dúvida de competência.  
* § 1º com redação dada pelo Assento Regimental nº 562/2017   
§ 2º Em uniformização da jurisprudência, por proposição de súmula ou por 
incidente de resolução de demandas repetitivas e nos casos de assunção ou de 
dúvida de competência, o relator afastado ou impedido, salvo no Órgão 
Especial, será substituído pelo revisor ou segundo juiz do acórdão suscitante.  
* § 2º com redação dada pelo Assento Regimental nº 562/2017   
 
Art. 110. Os julgamentos por câmara temporária ou extinta não firmam 
prevenção para outros feitos ou incidentes relativos à mesma causa, nem os 
juízes que deles participaram tornam-se certos para os julgamentos 
posteriores, salvo as hipóteses de embargos de declaração, embargos 
infringentes no processo criminal e de conversão do julgamento em 
diligência.  
* Artigo 110 com redação dada pelo Assento Regimental nº 562/2017 


